
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.479 - GO 
(2019/0009354-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D 
ADVOGADOS : FERNANDA GONTIJO DE SOUSA  - GO022247 

 JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - GO051175 
 JOEL COSTA DE SOUZA E OUTRO(S) - GO051177 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

  

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA DE 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 CPC. SÚMULA 284/STF. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO TEOR DO ARTIGO. 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ E 282/STF. MULTA E INDENIZAÇÃO EM DANO 
MORAL COLETIVO. NECESSÁRIO EXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-COMPROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3/STJ: 
“Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.
2. A alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC foi exposta de forma 
deficiente, uma vez que a recorrente não demonstrou de que forma a 
avaliação da tese apontada como omitida é imprescindível à análise do caso 
concreto e, se examinada, capaz de levar a anulação ou reforma da conclusão 
do julgado embargado.
3. No que pertine à incidência da Súmula 284/STF, com relação à alegada 
violação aos arts. 2° e 3°, I, da Lei 9.427/1996, cumpre registrar que as 
razões do recurso especial estão dissociadas do conteúdo normativo dos 
dispositivos legais citados, não podendo o recurso especial ser conhecido no 
ponto.
4. O acórdão do Tribunal de origem não enfrentou a matéria tratada nos 
artigos 412 e 413 do Código Civil, de modo que deve ser mantido o óbice da 
Súmula 211/STJ.
5. Quanto à condenação em dano moral coletivo, bem como à estipulação de 
astrientes, a revisão das conclusões adotadas pelo Tribunal de Origem, a fim 
de acolher a pretensão recursal, demandaria, necessariamente, incursão no 
conjunto probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial 
ante o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
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Superior Tribunal de Justiça

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. 
Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

   

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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